
1

19, 20 E 21 DE AGOSTO DE 2024
BRASÍLIA/DF

ANDRÉ BAETA E  
EVALDO RAMOS

OBRAS PÚBLICAS

CONTRATAÇÃO DIRETA, SEM LICITAÇÃO, 
DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

CURSO 
EXCLUSIVO

COM  
SIMULAÇÃO  

PRÁTICA

A Lei 14.133/2021 apresenta cinco diferentes hipóteses de inexigibilidade de licitação que, somadas a 
outras várias previsões de dispensa de licitação presentes no mesmo diploma legal, exigem extremo 
cuidado em sua utilização pelos agentes públicos, pois é comum ocorrer a responsabilização de tais 
agentes em casos de irregularidades nos processos de contratação direta. Alguns dos diferentes fun-
damentos de contratação direta são de uso mais frequente nas obras públicas e nos serviços de en-
genharia, tais como a dispensa por emergência ou o uso da inexigibilidade de licitação por notória 
especialização para a contratação de serviços técnicos especializados de engenharia consultiva.

APRESENTAÇÃO

Curso baseado no 
nova Lei de Licitações 
e Contratos, Lei 
14.133/2021, e na Lei das 
Estatais (Lei 13.303/2016)

•	 Exposição minuciosa dos pontos polêmicos envolvendo as principais hipóteses de dispensa e 
inexigibilidade de licitação

•	 Um roteiro detalhado para a instrução do processo de contratação direta sem licitação

•	 Indicado levar Notebook
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PÚBLICO ALVO

- Gestores e fiscais de contratos;
- Agentes de contratação e respectivas equipes de apoio;
- Equipes de planejamento da contratação;
- Ordenadores de despesa;
- Colaboradores de empresas que celebram contratos com a administração;
- Advogados e pareceristas jurídicos;
- Pregoeiros e membros de comissões de contração;
- Auditores e servidores de órgãos de controle interno e externo;
- Orçamentistas;
- Servidores públicos e profissionais relacionados com o processo de gestão e planejamento das aqui-
sições governamentais.

CARGA HORÁRIA

(durante 03 dias corridos)
24 horas 

Com base em tal cenário, o treinamento ora proposto abordará os casos mais recorrentes de contratação 
direta de obras públicas e serviços de engenharia, fazendo um paralelo entre as Leis 14.133/2021, 
13.303/2016 e a Lei 8.666/1993, que foi revogada, de forma a demonstrar as principais diferenças entre 
os estatutos licitatórios.

Além de abordar os principais pontos polêmicos e entendimentos do TCU sobre a matéria, o curso 
detalhará os procedimentos e cuidados a serem observados tanto na instrução processual das con-
tratações diretas como na gestão e fiscalização dos ajustes decorrentes.
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ESPECIALISTAS

ANDRÉ PACHIONI BAETA
André Pachioni Baeta é engenheiro graduado pela Universidade de Brasília. Desde 2004, 
exerce o cargo de Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União, atu-
ando na fiscalização e controle de obras públicas. Participou, como integrante da equipe 
de auditoria ou como supervisor da fiscalização, de diversas auditorias de obras públicas. 
Atualmente, exerce a função de Assessor em Gabinete de Ministro do TCU.

É autor ou coautor das seguintes obras:

•	 Livro “Orçamento e Controle de Preços de Obras Públicas”, publicado pela Editora Pini 
em 2012. 

•	 Livro “RDC – Regime Diferenciado de Contratações Públicas – Aplicado às Licitações de   
Obras e Serviços de Engenharia”, publicado pela Editora Pini em 2013, atualmente na   
terceira edição (2016). 

•	 Coautor do Livro “Pareceres de Engenharia”, publicado pelo Clube dos Autores, em 
2016. 

•	 Coautor do Livro “Lei Anticorrupção e Temas de Compliance”, 2ª Edição, publicado pela   
Editora Juspodivm, em 2016. 

•	 Coautor do Livro “Terceirização, Legislação, Doutrina e Jurisprudência”, publicado pela   
Editora Fórum, editado pela Editora Fórum em 2017, atualmente na segunda edição 
(2018). 

•	 Coautor do Livro “Novo Regime Jurídico das Licitações e Contratos das Empresas Esta-
tais”, da Editora Fórum (2018).

EVALDO ARAÚJO RAMOS
Possui graduação em Administração pela Universidade de Brasília (2004) e graduação em 
Direito pela Universidade Católica de Brasília (2009). Iniciou em 2017 um MBA em lici-
tações e contratos administrativos. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito Administrativo. Já exerceu os cargos de técnico judiciário no Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Território se de analista de finanças e controle na Controladoria-Geral 
da União. Atualmente ocupa o cargo de auditor federal de controle externo no Tribunal 
de Contas da União, onde desempenha as funções de pregoeiro, leiloeiro e presidente 
das comissões especiais de licitação. Possui vasta experiência na área de licitações, com 
ênfase para o pregão eletrônico. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Introdução
•	 Principais hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação aplicáveis às obras públicas e serviços 

de engenharia.
•	 Responsabilização dos agentes públicos por falhas no processo de contratação direta.
•	 A observância ao princípio da segregação de função nos processos de contratação direta.

Dispensa de licitação em razão do valor
•	 Disposições da IN 67/2021
•	 De que forma é computado o limite do inciso I do art. 75 da lei 14.133/2021? E o limite previsto no 

art. 29, inciso I, da Lei 13.303/2016?
•	 O que caracterizaria o fracionamento ilegal do objeto por conta de sucessivas dispensas de licita-

ção?
•	 Elaboração do ETP, do gerenciamento de riscos e do TR ou do projeto básico na dispensa por valor.
•	 O contrato oriundo de dispensa de licitação por valor pode ser aditado de forma que o seu valor 

final supere o limite legal de dispensa?
•	 Nos contratos continuados, o limite de dispensa por valor é contado pelo prazo total do contrato de 

5 anos ou por exercício financeiro?
•	 Na dispensa por valor, é necessário cumprir os tratamentos diferenciados para as microempresas 

e empresas de pequeno porte da Lei Complementar 123/2006? 
•	 É possível ter uma ata de registro de preços oriunda de processo de dispensa de licitação por va-

lor? A adesão de “caronas” poderá resultar num total de contratações que supere o limite legal de 
dispensa?

•	 A pesquisa de mercado prevista no art. 23 da lei 14.133/2021 pode ser suprida pelo propostas colhi-
das no sistema de cotação eletrônica, realizado com base no art. 75, §3º, da mesma lei?

•	 É possível combinar o uso das contratações integrada e semi-integrada em processos de dispensa 
por valor?

•	 É necessário elaborar um orçamento detalhado com composições de custo unitário nas contrata-
ções diretas em função do valor? 

•	 No caso de obras, como interpretar o que seriam “objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade”?

•	 Dito de outra forma, é possível que a mesma unidade gestora realize várias dispensas por valor, 
superando o limite legal anual, desde que sejam obras com características técnicas distintas?

•	 É necessária a assinatura de contrato no caso de contrações de obras em virtude de dispensa por 
valor?

•	 Cabe recurso de ofertantes no “Preguinho” (Sistema de dispensa de licitação na forma eletrônica)?
•	 É necessário fazer habilitação do contratado na dispensa por valor?
•	 Outras questões controversas sobre a dispensa eletrônica.
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Dispensa de licitação por emergência
•	 Dispositivos sobre dispensa de licitação por emergência no âmbito da nova Lei de Licitações e da 

Lei das Estatais.
•	 A contratação por emergência na visão do TCU.
•	 A dispensa de licitação por emergência “dispensa” também a exigência da prévia elaboração do 

projeto básico? Esse projeto básico deve possuir todos os elementos exigidos em lei?
•	 Como estimar de forma precisa o custo da contratação?
•	 Aditamentos e pagamentos nas contratações emergenciais.
•	 Problemas observados nas contratações emergenciais e estudos de caso diversos
•	 Cuidados com a prorrogação de prazos? A tese da “emergência continuada” e a extrapolação dos 

prazos de 6 meses (na Lei das Estatais) e 1 ano (na Lei 14.133/2021). É possível prorrogar o prazo 
de execução em contratações originadas por dispensa de licitação por emergência, mesmo no caso 
de mora da própria contratada? Como conciliar a motivação da prorrogação com a motivação da 
urgência no atendimento da necessidade pública?

•	 Tese da “urgência controlada” versus situação de absoluta imprevisibilidade ou de calamidade pú-
blica.

•	 A contratação emergencial para assegurar a continuidade do serviço público.
•	 A problemática na nova contratação emergencial da mesma empresa.
•	 A conjugação da contratação integrada com a dispensa por emergência.
•	 Cuidados com a fiscalização contratual nas situações de dispensa por emergência.
•	 Qual o melhor regime de execução contratual para ser utilizado nas obras oriundas de dispensa por 

emergência?

Contratação do remanescente da obra
•	 As principais diferenças entre a Lei das Estatais, Lei 14.133/2021 e Lei 8.666/1993.
•	 Como ocorre a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebra-

ção do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor?
•	 De que forma se dá a negociação com os licitantes remanescentes para negociação de melhor pre-

ço quando a convocação nas condições do licitante vencedor é infrutífera?
•	 Como é a convocação dos licitantes para celebração dos contratos nas condições por eles oferta-

das?
•	 A contratação do remanescente da obra, seguindo a sistemática do art. 90 da Lei 14.133/2021 é 

uma faculdade ou obrigação do gestor público? A administração pode optar pela realização de nova 
licitação mesmo quando existem propostas de outras licitantes em condições consideradas muito 
vantajosas?

•	 Existe direito subjetivo dos demais licitantes em serem convocados para execução do remanescen-
te da obra no caso de o contrato com o vencedor ser rescindido?

•	 Por que a convocação de licitantes remanescentes pode gerar novos contratos com sobrepreço ou 
com “jogo de planilha”

•	 A problemática envolvida no reequilíbrio econômico-financeiro na contratação do remanescente 
da obra.
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•	 Como definir o prazo de execução, o valor da garantia e outras condições do contrato do remanes-
cente da obra?

•	 Qual é o limite de aditamento legal do contrato do remanescente da obra? É 25% (ou 50%) do valor 
total do contrato original? Ou o cálculo se dá apenas sobre o valor dos serviços restantes?

•	 É possível aditar o contrato do remanescente da obra quanto o contrato que fora rescindido já 
exauriu o limite de aditamento legal?

•	 Reajustamento dos contratos do remanescente da obra.
•	 Caso um contrato firmado com fundamento na Lei 8.666/1993 seja prematuramente rescindido em 

2024, após a revogação da lei, é possível fazer uma dispensa de remanescente para dar continuida-
de a sua execução? Qual fundamento jurídico usar? Art. 24, inciso XI, da Lei 8.666/1993? Ou usar o 
art. 90, §7º, da Lei 14.133/2021?

•	 Na contratação do remanescente da obra é possível incluir serviços executados com qualidade de-
ficiente no primeiro contrato?

•	 Em um contrato de serviços continuados, é possível usar o instituto da contratação do remanescen-
te do serviço no caso de ausência de interesse da administração ou da contratada em prorrogar o 
contrato?

•	 É necessário concluir o processo de rescisão antes de iniciar o processo de contratação do rema-
nescente da obra?

A inexigibilidade de licitação para obras e serviços de engenharia
•	 É possível usar o credenciamento para a contratação de obras públicas? E serviços de engenharia?
•	 No caso de fornecedor exclusivo, é possível celebrar contratos de manutenção de elevadores por 

inexigibilidade de licitação?
•	 Contratação por inexigibilidade de licitação dos concessionários de energia para realizar remaneja-

mento de instalações elétricas ou obras nas entradas de energia.
•	 Contratação de serviços técnicos especializados de natureza intelectual (notadamente projetos e 

supervisão de obras) por notória especialização.
•	 Como justificar e demonstrar a notória especialização?
•	 No âmbito da Lei das Estatais e da Lei 14.133/2021, não é mais necessário demonstrar a singulari-

dade do objeto?
•	 A inexigibilidade de licitação exige a demonstração de unicidade do fornecedor ou prestador de 

serviço?
•	 Como demonstrar a adequação do valor da contratação frente aos valores de mercado? O que fa-

zer quando o prestador de serviço se recusa a apresentar informações relacionadas com contratos 
anteriores, invializando a demonstração do preço praticado, alegando sigilo comercial das informa-
ções?

•	 É possível atualizar por índices os valores das contratações anteriores com o intuito de obter o valor 
estimado da contratação por inexigibilidade de licitação?

•	 É possível balizar o valor estimado da contratação com base em notória especialização com em ape-
nas uma única contratação anterior realizada no perído de 1 ano antes da contratação? Ou seriam 
necessárias, no mínimo, três contratações do mesmo prestador de serviço?

•	 Na ausência absoluta de contratações semelhantes anteriores, a justificativa de preço do projetista 
a ser contratado por notória especialização pode ocorrer com o uso de tabelas referenciais ou de 
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entidades de classe (Tabela do Senge/BA, ABCE, IBEC, CAU, IOPES, Sudecap, Dnit, Cehop/SE)?
•	 Na inexigibilidade de licitação, é permitido elaborar um orçamento detalhado da mão de obra en-

volvida e de outros custos acessórios, aplicando um fator “k” para motivar o valor estimado da con-
tratação? É necessário solicitar da projetista o orçamento detalhado de sua proposta?

•	 Outros projetos semelhantes, desenvolvidos por outras projetistas, poderiam ser utilizados para 
balizar o valor da contratação por INEX?

•	 É possível admitir subcontratação de parcela de serviços contratadas com notória especialização?
•	 A necessidade de os serviços serem prestados pessoalmente pelos responsáveis técnicos do con-

tratado
•	 Como conciliar as diversas falhas na qualidade dos serviços prestados com uma prévia motivação 

de notória especialização?
•	 É possível contratar o autor do projeto básico por inexigibilidade de licitação para fiscalizar a obra? 

Ou para realizar ajustes demandados pela administração nos projetos de sua autoria? Como con-
tratar terceiros para realizar ajustes no projeto básico de autoria de outros projetistas sem violar os 
seus direitos autorais?

•	 É possível contratar construtoras por inexigibilidade de licitação quando a obra a ser executada 
emprega tecnologias de uso restrito a uma única empresa?

Outras possíveis hipóteses de contratação direta relacionadas com obras públicas e serviços de 
engenharia
•	 Aquisição ou locação de imóvel seguida de obras de adequação pelo próprio locador.
•	 Ausência de propostas válidas em licitação anterior.
•	 Preços superiores aos de mercado em licitação anterior.
•	 Contratação de empresas estatais (empresas de obras públicas) ou outros entes/órgãos públicos 

(por exemplo, batalhões de engenharia do Exército).
•	 Oportunidades de negócios das empresas estatais.
•	 Instituição de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional.
•	 Produtos de pesquisa e desenvolvimento que envolvam a realização de obras.

Instrução do processo de contratação direta.
•	 Exigência dos diversos artefatos do planejamento da contratação.
•	 Documento de formalização da demanda.
•	 Necessidade ou não de inclusão no plano anual de contratações.
•	 Estimativa do valor da contratação, incluindo o uso do Sinapi ou de outras tabelas de preços.
•	 Razão de escolha do construtor ou do prestador de serviço, incluindo demonstração de que estes 

reúnem os requisitos de habilitação aplicáveis.
•	 Necessidade de pareceres jurídico e técnicos.
•	 Previsão orçamentária.
•	 Publicidade dos atos.
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PLATAFORMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL – GOV.BR/COMPRAS
•	 Cadastramento de uma dispensa/inexigibilidade
•	 Envio do aviso de contratação para o PNCP
•	 Configuração da sessão pública
•	 Divulgação de avisos
•	 Condução da fase competitiva na dispensa eletrônica
•	 Comunicação do agente
•	 Exclusão de lances
•	 Etapa de julgamento
•	 Aceitabilidade da proposta
•	 Negociação
•	 Convocação de anexo
•	 Habilitação
•	 Adjudicação/homologação
•	 Item fracassado ou deserto
•	 Cancelamento da homologação e retorno de fases
•	 Relatório final da dispensa eletrônica

INVESTIMENTO

R$ 3.790,00
(Três mil, setecentos e noventa reais)

- A CON treinamentos oferece propostas personalizadas para capacitação de grupos e equipes.
Entre em contato com nossas consultoras.

- A CON Treinamentos se reserva do direito de cancelar, reagendar data/horários de realização do curso ou, caso 
necessário, efetuar a troca do palestrante/instrutor. Comprometemo-nos a informar, assim que possível, os inscritos 

sobre quaisquer mudanças. Nesse contexto, a empresa permanece isenta de qualquer sanção, indenização ou 
reparação (material e moral). 

- Caso não seja possível confirmar o curso na modalidade presencial por motivos de força maior, o curso acontecerá 
na modalidade online em tempo real. A CON informará com antecedência de 15 dias corridos.
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DATA

19, 20 E 21 AGOSTO DE 2024  
BRASÍLIA/DF 
Início 8h30 às 12h00 e das 13h00 às 17h30; 
Intervalo de 01h00 para almoço; 
Coffee Break às 10h00 e às 16h00.

MATERIAL INCLUSO

Material de Apoio: apostila com conteúdo a ser ministrado (digital), caneta, lapiseira, marca texto 
e bloco.

Certificado de capacitação e aperfeiçoamento profissional registrado em cartório (digital);

06 coffee breaks + 03 almoços;

INSCRIÇÃO E PAGAMENTO

A inscrição poderá ser efetuada pelo telefone (41) 3068-3858, através do e-mail
contato@contreinamentos.com.br ou pelo nosso site www.contreinamentos.com.br.

O pagamento deverá ser realizado em nome de Connect On Marketing de Eventos Eireli, CNPJ 
13.859.951/0001-62 nos seguintes bancos:

Banco nº 001 
Ag. 3041-4  

C/C 125211-9

Banco nº 341 
Ag. 0615  

C/C 21708-0

Banco nº 237 
Ag. 3200  

C/C 7760-7

Indicado levar Notebook
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Se preferir, entre em contato com nossa  
central de relacionamento:

(41) 3068-3858 
(41) 9 9514-1110

contato@contreinamentos.com.br

Acompanhe nossas Redes Sociais:
@contreinamentos


